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RETIFICAÇÃO: 
Na publicação havida no diário Oficial da Cidade de 31/08/2012, página 92, Coluna 
04, leia-se como segue e não como constou:  
 
 
PARECER Nº 1340/2012 DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO 
SOBRE O PROJETO DE LEI N° 28/2011  
O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Toninho Paiva, visa 
regulamentar a disposição das vagas de estacionamento posicionadas na parte da 
frente de condomínios residenciais e comerciais verticais ou horizontais, adjacentes 
ao passeio público, de forma que, quando utilizadas, não impeçam a visão, por 
quem estiver na guarita, das entradas e saídas de pessoas e veículos do imóvel, 
bem como das pessoas que se movimentam nas calçadas.  
Quanto ao aspecto financeiro, nada há a opor ao projeto, visto que as despesas de 
sua execução serão cobertas por dotações orçamentárias próprias, suplementadas 
se necessário.  
Favorável, portanto, é o parecer.  
Contudo, tendo em vista equívoco de grafia de palavra na ementa, sugerimos o 
seguinte substitutivo:  
SUBSTITUTIVO Nº             AO PROJETO DE LEI Nº 28/2011  
Regulamenta a disposição das vagas de estacionamento posicionadas na parte da 
frente de condomínios residenciais e comerciais verticais ou horizontais, adjacentes 
ao passeio público, e dá outras providências.  
A Câmara Municipal de São Paulo decreta:  
Art. 1º As vagas de estacionamento descoberto dispostas na parte da frente de 
condomínios residenciais e comerciais verticais ou horizontais, adjacentes ao 
passeio público, deverão ser posicionadas de forma que, quando utilizadas, não 
impeçam a visão, por quem se encontra na guarita, das entradas e saídas de 
pessoas e veículos do imóvel, bem como das pessoas que se movimentam na 
calçada.  
Art. 2º O descumprimento da presente Lei acarretará ao infrator a multa de R$ 
1.000,00 (hum mil reais), dobrada na reincidência.  
Parágrafo único. O valor da multa deverá ser reajustado anualmente pela variação 
do índice de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA), apurado pelo Instituto Brasileiro 
de Geografia e Estatística (IBGE), acumulada no exercício anterior, e, no caso da 
extinção deste índice, será adotado outro criado por legislação federal que reflita a 
perda do poder aquisitivo da moeda.  
Art. 3º As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.  
Art. 4º O Poder Executivo regulamentará a presente Lei no prazo de 60 (sessenta) 
dias, contados da data de sua publicação.  
Art. 5º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário.  
Sala da Comissão de Finanças e Orçamento, em 29/08/12  
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